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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******* 

Procedimento Administrativo Nº ****
TERMO DE COMPROMISSO E DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº **/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante adiante assinado, no uso de suas atribuições, e o MUNICÍPIO DE ******/CE, ora COMPROMITENTE pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado por seu(sua) Prefeito(a) Municipal, Sr(a). ********, a teor do disposto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO E DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA pelas razões e fundamentos abaixo delineados.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 do texto constitucional;
CONSIDERANDO que a Carta Magna e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a todas as crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas públicas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção, notadamente no art. 4°, parágrafo único do Estatuto;
CONSIDERANDO que a educação é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/90 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em seu art. 4º, VIII preconiza que “O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de […] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”;
CONSIDERANDO que a concretização do direito à educação deve obediência a garantia de padrão de qualidade, padrão esse que não deve ser compreendido apenas pela eficiência do conteúdo ministrado em sala de aula, mas também no tocante à “variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropriados”, como prevê o art. 4°, IX da LDB e art. 206, VII da CF, desse modo, aí incluída a disponibilização de bibliotecas escolares;
CONSIDERANDO que essa mesma normativa federal leciona que “a alfabetização plena e a capacitação gradual para a leitura ao longo da educação básica são requisitos indispensáveis para a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos” (art. 4º, inciso XI);
CONSIDERANDO que a LDB tratou de elencar as ações consideradas como de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação pública, salientando, no art. 70, incisos II e VII que as despesas com vistas à “aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino” junto das que se destinam à “aquisição de material didático-escolar” se enquadram como despesas educacionais para a consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais, devendo, desse modo, serem efetivadas ações que viabilizem a aquisição de equipamentos para implementação das bibliotecas no âmbito escolar;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.244/2010 estabeleceu que as instituições de ensino, sejam públicas ou da livre iniciativa privada, contarão com bibliotecas e, em seu artigo 3º, disciplinou que os sistemas de ensino do país deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares seja efetivada num prazo máximo de 10 (dez) anos, respeitada a profissão de Bibliotecário, prazo esse que se encerrou na data de 24 de maio de 2020;
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.837/2024 alterou a Lei nº 12.244/2010, para modificar a definição de biblioteca escolar e criar o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 14.113/2020, que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) tratou de criar mecanismo normativo que viabiliza a utilização dos recursos do fundo para o patrocínio das ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme artigo 25, caput;
CONSIDERANDO que o Decreto n° 9.765/2019, em seu art. 5°, inciso V, aponta como diretriz para a implementação da Política Nacional de Alfabetização o estímulo aos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária por meio de ações que os integrem à prática cotidiana das famílias, escolas, bibliotecas e de outras instituições educacionais, com vistas à formação de uma educação literária;
CONSIDERANDO que o Decreto n° 9.099/2017, instituiu o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), em substituição ao Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), ambos executados no âmbito do Ministério da Educação, e tal programa destina-se a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes federal, estaduais, municipais e distrital e às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação, Lei n° 13.005/2014, estabeleceu na estratégia 7.20, da meta 7, como sendo dever do Estado criar as condições para a universalização de bibliotecas escolares, tendo como prazo final para cumprimento das metas o ano de 2024;
CONSIDERANDO que o Plano Estadual de Educação, Lei 16.025/2016, tratou da implantação das bibliotecas escolares como estratégia para efetivação de diversas metas do Plano, notadamente na estratégia 2.19, que afirma que é dever do Estado do Ceará garantir, progressivamente, o acesso às bibliotecas escolares; e, na estratégia 7.34, a qual afirma que o fomento da qualidade da educação básica poderá se dar através do provimento de equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet, tendo o período de 2016 a 2024 para cumprir as metas e estratégias estipuladas;
CONSIDERANDO que a Resolução n° 220/2020, do Conselho Federal de Biblioteconomia, estabeleceu parâmetros mínimos de funcionamento das bibliotecas escolares, com destaque para a presença obrigatória de bibliotecário supervisor, responsável por, no máximo, um agrupamento de 4 bibliotecas;
CONSIDERANDO que a Resolução n° 489/2021, do Conselho de Educação do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais definidas pela Lei n° 11.014/1985, redefinidas pelo artigo 16, da lei n° 13.875/2007, estipulou a data de 31 de dezembro de 2024, como prazo máximo para a readequação das instituições às exigências dessa resolução; *PARA ESCOLAS DA REDE ESTADUAL
CONSIDERANDO que a biblioteca escolar deve ser entendida como estrutura capaz de incrementar o projeto pedagógico das escolas, como mecanismo de desenvolvimento das competências dos educandos, entre elas a leitura, a interpretação de texto e a escrita, apoio à construção do conhecimento e de suporte à pesquisa;
CONSIDERANDO a necessidade de promover resolutividade nos autos do Procedimento Administrativo de nº *****, em trâmite na **ª Promotoria de Justiça de ********;
CONSIDERANDO a relevância do equipamento, qual seja, biblioteca escolar, para a aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos e diante da negligência/omissão do Município de ********, em disponibilizar estrutura e material didático para sua implementação nas unidades educacionais;
CONSIDERANDO que é condição essencial ao aprendizado o fornecimento adequado de material didático-escolar para os alunos matriculados na rede pública de ensino;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, conforme o disposto no artigo 14 da Resolução nº 23 do CNMP, “O Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1º desta Resolução, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam ser recuperados”;
CONSIDERANDO o estipulado no artigo 33 da Resolução nº 36/2016 do OECPJ do Ministério Público do Ceará, que prevê que o Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação ou à indenização pelos danos patrimoniais que não possam ser recuperados e extrapatrimoniais cabíveis;
Com fulcro no parágrafo 6º do artigo 5º da Lei nº 7.347/85, e no artigo 784, inciso XII, do Código de Processo Civil, firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA, comprometendo-se ao seguinte:
CLÁUSULA 1ª O presente Compromisso de Ajustamento de Conduta objetiva regularizar a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do Município de ********, nos termos definidos pela Lei Federal n° 12.244/2010, e a partir das disposições pactuadas nas cláusulas que seguem, em consonância com a Lei nº 9.394/90 (LDB) em seu art. 4º, incisos VIII e IX; Resolução do Conselho Federal de Biblioteconomia nº 220/2020.

CLÁUSULA 2ª O Poder Público Municipal compromete-se a apresentar plano para implementação das bibliotecas escolares em todas as instituições de ensino público do Município, no prazo de ** dias, respeitando os parâmetros previstos na Resolução n° 220/2020, do Conselho Federal de Biblioteconomia:
A) Área mínima de cinquenta metros quadrados (50m²), com mobiliário e equipamentos adequados para o atendimento satisfatório da comunidade escolar; 
B) Acervo que atenda os seguintes quesitos:
b. I) 01 (um) título por aluno matriculado, no mínimo, contemplando a diversidade de gêneros e estilos literários, com autores nacionais e estrangeiros;

b. II) Catalogação adequada;

b. III) Acesso irrestrito a toda a comunidade escolar. 
C) Oferta de serviços adequados e de qualidade, em particular: 

c. I) Consulta local ao acervo;

c. II) Empréstimo domiciliar de itens do acervo;

c. III) Atividades de incentivo à leitura;

c. IV) Orientação à pesquisa escolar.
D) Que o Projeto atenda ao disposto nas normas emanadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pela legislação vigente para que o equipamento seja acessível permitindo o acesso e a utilização por qualquer pessoa.
CLÁUSULA 4ª O COMPROMISSÁRIO, no prazo de ** dias, informará a essa promotoria de Justiça quadro programático de contratação de bibliotecários, com indicação de prazo, quantitativo de profissionais e unidades de ensino da respectiva lotação.
CLÁUSULA 5ª O COMPROMISSÁRIO, no prazo de ** dias, publicará Termo de Referência para aquisição e recebimento de material didático-escolar, qual seja, acervo de livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura, em caráter contínuo e permanente visando a atualização e diversificação do acervo.
CLÁUSULA 6ª O COMPROMISSÁRIO, no prazo de ** dias, apresentará cronograma de supervisão técnica, periódica e contínua, de acompanhamento da implementação/estruturação da biblioteca escolar, com indicação do(s) respectivo(os) profissionais responsáveis por essa atividade.
CLÁUSULA 7ª O COMPROMISSÁRIO, divulgará Manual para organização de seu acervo, nos padrões biblioteconômicos, visando facilitar a busca e o atendimento das demandas, enviando respectiva cópia a essa promotoria de Justiça.
CLÁUSULA 8ª O COMPROMISSÁRIO deverá apresentar normatização elaborada no âmbito municipal sobre a temática da universalização da biblioteca escolar, qual seja, o Plano Municipal de Educação e/ou Resolução do Conselho Municipal de Educação, no caso de inexistir regulamentação, neste último caso o COMPROMISSÁRIO fica com a incumbência de criar normatização visando dar mais segurança jurídica e força coercitiva para a implantação efetiva do equipamento.
CLÁUSULA 9ª O COMPROMISSÁRIO publicará, até **(data), material orientador para guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas escolares.
CLÁUSULA 10ª (*Para municípios que possuem comunidades indígenas e/ou quilombolas) O COMPROMISSÁRIO procederá a aquisição de material didático-escolar voltados para o atendimento dos povos indígenas e comunidades tradicionais *********(nome das unidades de ensino localizadas em áreas indígenas ou quilombolas).
CLÁUSULA 11ª O COMPROMISSÁRIO apresentará ao Ministério Público, até **(data) estratégias de suporte orçamentário para universalização de bibliotecas escolares nas escolas públicas, de maneira a serem alcançados os parâmetros de qualidade estabelecidos na Resolução Conselho Federal de Biblioteconomia n° 220/2020.
CLÁUSULA 12ª O COMPROMISSÁRIO, quando da estruturação das bibliotecas escolares, nos moldes da Resolução CFB n° 220/2020, realizará ampla publicidade, no âmbito da comunidade escolar, sobre a implantação do equipamento, com vistas a incentivar o ingresso e permanência dos educandos neste espaço, junto a atividades de incentivo à leitura e orientação à pesquisa escolar.
CLÁUSULA 13ª Em caso de descumprimento de qualquer uma das cláusulas deste acordo pelo MUNICÍPIO, incidirão:
[image: image1.emf]I. As normas referentes ao Processo de Execução do Código de Processo Civil (arts. 771 e ss.), incluindo as medidas coercitivas e sub-rogatórias necessárias para assegurar a tutela específica das obrigações exigidas neste Compromisso de Ajustamento de Conduta.
II. Multa no valor de *R$ 1.000,00 por dia, aplicável ao município, incidente isoladamente para cada uma das obrigações previstas no presente acordo, a ser revertida em favor do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e corrigida de acordo com a UFIR ou índice que a substitua.

CLÁUSULA 14ª O Compromisso de Ajustamento de Conduta que ora se assina possui eficácia de título executivo extrajudicial a partir da respectiva celebração. Não sendo o Ministério Público o titular dos direitos concretizados no compromisso de ajustamento de conduta, a assinatura deste termo não resulta, em hipótese alguma, concessões que impliquem renúncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos ora tratados.
Parágrafo único A celebração do compromisso de ajustamento de conduta com o Ministério Público não afasta, necessariamente, a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo fato, nem importa, automaticamente, no reconhecimento de responsabilidade para outros fins que não os estabelecidos expressamente no compromisso.
E, por estarem justos e acordados, vai o presente Compromisso de Ajustamento de Conduta, em ** laudas numeradas, passado em ** vias de igual teor e forma, por todos assinados.
******, ** de ****** de 202*.



*************
Promotor(a) de Justiça

***********
Prefeito(a) Municipal de *********/CE

***********
Secretário(a) Municipal de *********/CE
******* 
ENDEREÇO - CEP: ********* – ******-CE

e-mail: *******@mpce.mp.br

